
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.346 - SP (2017/0001968-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, § 4º, IV, DO CP E 
244-B DA LEI Nº 8.069/1990. CORRUPÇÃO DE MENORES E FURTO 
QUALIFICADO POR CONCURSO DE AGENTES. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDUTAS AUTÔNOMAS. BENS JURÍDICOS 
DISTINTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça "Não configura 
bis in idem a incidência da causa de aumento referente ao concurso de 
agentes no delito de roubo, seguida da condenação pelo crime de corrupção de 
menores, já que são duas condutas, autônomas e independentes, que ofendem 
bens jurídicos distintos. Precedentes" (HC 157.201/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
02/02/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO DA SILVA PEDRO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao recurso especial, nos 

seguintes termos (fl. 272):

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 155, § 4º, IV, DO CP E 244-B DA LEI Nº 8.069/1990. 
CORRUPÇÃO DE MENORES E FURTO QUALIFICADO POR 
CONCURSO DE AGENTES. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONDUTAS AUTÔNOMAS. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Sustenta o recorrente, às fls. 284/287, que a decisão merece ser 

reconsiderada, pois "permanece a ocorrência de bis in idem, uma vez que o fato do acusado 

ter praticado furto na companhia de um adolescente foi valorado duplamente em desfavor 

daquele, seja reconhecendo a qualificadora do concurso de agentes (que agrava a pena em 

um ano, se comparada a do furto simples), seja reconhecendo crime autônomo previsto no art. 

244-B do ECA" (fls. 286/287).

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, § 4º, IV, DO CP E 
244-B DA LEI Nº 8.069/1990. CORRUPÇÃO DE MENORES E FURTO 
QUALIFICADO POR CONCURSO DE AGENTES. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDUTAS AUTÔNOMAS. BENS JURÍDICOS 
DISTINTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça "Não configura 
bis in idem a incidência da causa de aumento referente ao concurso de 
agentes no delito de roubo, seguida da condenação pelo crime de corrupção de 
menores, já que são duas condutas, autônomas e independentes, que ofendem 
bens jurídicos distintos. Precedentes" (HC 157.201/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
02/02/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo interno, conquanto se reconheça o esforço da 

defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada ofensa aos artigos 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal e 244-B da Lei nº 

8.069/1990, sob o argumento de que a aplicação do concurso material de crimes no caso em 

tela viola o princípio do non bis in idem, porquanto a participação do adolescente na 

empreitada criminosa foi valorada tanto para qualificar o delito de furto, quanto para 

caracterizar o crime de corrupção de menores, constata-se que o raciocínio jurídico adotado 

pela Corte de origem guarda fina sintonia com a jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal de Justiça, sobre a matéria.

Colhe-se dos autos que a Corte a quo manteve a condenação do recorrente 

pela prática do crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas em concurso material com 

o crime de corrupção de menores, por entender que as circunstâncias e os crimes são 

distintos.
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De fato, quanto ao tema, assim consignou o Tribunal de origem (fl. 204):

"Convém registrar que o fato de estar caracterizado o delito de 
corrupção de menores em hipótese alguma implica afastamento da causa de 
aumento relativa à prática de furto em concurso de pessoas, pois são 
circunstâncias e crimes distintos.

Para configuração da causa de aumento prevista no inciso IV do artigo 
155 do Código Penal basta que o agente pratique a subtração em 
companhia de outrem.

E, conforme dito alhures, para caracterização do crime de corrupção de 
menores, crime formal, basta que o delinqüente pratique qualquer infração 
penal em companhia de adolescente.

No caso, incorrendo o réu nas duas condutas criminosas, correta a sua 
condenação pelo crime de corrupção de menores (delito autônomo) e o 
reconhecimento da causa de aumento de concurso de pessoas na 
perpetração do furto".

Dessarte, percebe-se que a linha de intelecção jurídica desenvolvida pela Corte 

a quo possui ressonância na jurisprudência deste Sodalício Superior. Com efeito, este Superior 

Tribuna de Justiça tem entendido que "Não configura bis in idem a incidência da causa de 

aumento referente ao concurso de agentes no delito de roubo, seguida da condenação pelo 

crime de corrupção de menores, já que são duas condutas, autônomas e independentes, que 

ofendem bens jurídicos distintos. Precedentes" (HC 157.201/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

Nesse sentido, confiram-se também:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO  
RECURSO CABÍVEL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO 
MAJORADO PRATICADO EM CONCURSO COM UM INIMPUTÁVEL  
E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. MOMENTOS  
CONSUMATIVOS DIVERSOS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. DUAS CAUSAS DE AUMENTO DE 
PENA. ACRÉSCIMO EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/3. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

(...)
2.  Não configura bis in idem a  incidência da causa de aumento 

referente ao concurso de agentes no delito de roubo, seguida da 
condenação  pelo crime de corrupção de  menores, já que são duas 
condutas,  autônomas  e  independentes, que  ofendem bens jurídicos 
distintos. Precedentes.

(...)
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

redimensionar a pena do paciente".
(HC 362.726/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 06/09/2016).
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Do exposto resulta que a pretensão recursal deduzida na insurgência especial é 

contrária à jurisprudência desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, cabendo a esta 

relatora negar provimento ao recurso nos termos do enunciado nº 568 da Súmula desta Corte, 

verbis:

"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0001968-1 REsp 1.646.346 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101458120148260566  0020000  101458120148260566  1279/2014  12792014  20000  
RI002PFBM0000

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DA SILVA PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA PEDRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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